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    Introdução




    Dilemas da IA, a geopolítica e o Brasil 




    Glauco Arbix




    Rodrigo Brandão




    Aproximações graduais traçaram os caminhos que levaram a este livro. A combinação da geopolítica, da história, das ciências sociais, do direito, da teoria da comunicação e da engenharia ajudou a justapor as peças de um mosaico de pesquisas e análises inéditas sobre virtudes, vícios e riscos da Inteligência Artificial (IA). A matéria-prima desta coletânea foi temperada por esperanças, inquietações e dúvidas suscitadas pela onipresença dos algoritmos em nossas vidas.




    Ensaios e análises sobre governança e tentativas de regulamentação em nível global e nacional; mapeamento de centros de inovação; o debate sobre estratégias de governo, discursos de ódio, ética, semicondutores e games estão condensados em uma introdução e onze capítulos, originados de pesquisas realizadas em conjunto por estudantes em formação e professores graduados da USP.




    O resultado revelou dimensões da IA apenas visíveis por meio da observação metódica e da informação criteriosa, devidamente tratadas pelo esforço analítico. Por óbvio, todos esperamos que a qualidade e o alto nível alcançado – que autoras e autores consideraram o substrato desta coleção – sejam confirmados pelo olhar atento e apurado de nossos leitores.




    Pela natureza das tecnologias de IA, o ambiente global em franca transformação esteve na base dos trabalhos aqui apresentados.




    Nos dias de hoje, o modo desgovernado que rege a pesquisa em IA contrasta com a fragilidade das regras de transparência, de responsabilidade e de dispositivos de proteção de direitos, de privacidade e propriedade intelectual, que marca praticamente todas as sociedades em todos os continentes.




    Poucos países e um grupo restrito de grandes empresas e universidades expandem atualmente as fronteiras da IA. Infelizmente, nem sempre seus objetivos estão voltados para aguçar nossa humanidade, para diminuir a pobreza e as desigualdades, gerar melhores empregos, descobrir medicamentos ou fontes de energia e impulsionar a educação. Ao lado do potencial inédito para cuidar e elevar o padrão de vida em nosso planeta, a IA cada vez mais está presente nas guerras, orienta armas autônomas, anima mídias do ódio, ameaça desequilibrar o mercado de trabalho e a democracia. Nem tudo, claro, compete à tecnologia. Muito tem a ver com regimes de governo, com leis e sistemas econômicos, com a concentração e os abusos de poder, com a violência e com regimes autocráticos em ascensão. Fazem parte da vida como ela é, por mais desencanto que possam trazer.




    É a realidade do mundo que torna muitas decisões humanas mais assustadoras do que a sofisticação acelerada das máquinas.




    A IA é a tecnologia transformadora mais poderosa que a humanidade criou. Seu potencial aponta para uma nova época que, dizem, será mais brilhante do que a nossa. Esse otimismo destoa de sinais perturbadores, que prenunciam turbulências e atualizam questões complexas, que tocam nos mecanismos sutis que regem as relações entre tecnologia, economia e sociedade, para as quais não há respostas fáceis nem prontas.




    Para os autores deste livro, o desenvolvimento da IA não pode se dar sem limites e mecanismos de proteção da sociedade. Essas fronteiras devem encontrar solução apenas no espaço público, especialmente nos países que têm a democracia como valor inalienável. Por isso mesmo, a economia política, as regras e os parâmetros que orientam a IA não devem se concentrar apenas nas mãos de poucas empresas e de seus dirigentes, pois remetem diretamente à esfera pública e à vida em sociedade.




    Não foi por acaso que a principal aprendizagem na elaboração deste livro sugere que pesquisadores em todos os campos do conhecimento olhem para além das palavras e promessas para identificar o que é próprio da tecnologia, para os valores quase sempre ocultos, incrustados em seu design.




    Apesar desta recomendação, temos consciência de que a natureza da competição atual pelo predomínio da IA não estimula essa busca.




    A LÓGICA DE DONALD TRUMP




    As mudanças promovidas pelo presidente Donald Trump na política interna e externa dos Estados Unidos (EUA) vão muito além do protecionismo e da desorganização do comércio internacional. Ao considerar rivais até aliados históricos, apontam para uma mudança de paradigma na lógica global. Não se trata de imprudência ou mais um escorregão intempestivo da liderança da nação mais poderosa do planeta, mas da rejeição de uma ordem mundial considerada como a responsável pelo declínio dos EUA. Essa é a base programática para o exercício de um agressivo nacionalismo econômico, guiado pela lógica da guerra, que asfixia o multilateralismo. A imposição de negociações bilaterais, restritas aos termos definidos pela Casa Branca, revela a disposição de fragWilizar ainda mais a ordem global atual e forçar os demais países a se submeterem a um reordenamento completamente novo, ainda em formação.




    As mudanças globais ressignificam a forma como o poder se estrutura. Desagregam e corroem instituições como ONU, G20 e até mesmo o G8, e consolidam um cenário fragmentado, em estado permanente de incerteza, desconfiança e conflito. Trump não apenas recusa a ordem global construída no pós-guerra, como atua para reinventar a arquitetura de poder dos EUA. Seu autoritarismo busca angariar legitimidade por meio de resultados efetivos na economia, na política e na exibição da musculatura militar.




    A novidade que assombrou o mundo liberal veio do ressurgimento e da recuperação da centralidade do Estado. Desde os anos 1990, com o predomínio de visões econômica e política mais ortodoxas, o aprofundamento da globalização parecia ter desautorizado as instituições transnacionais e fragilizado todas as dimensões da soberania nacional. Mas, no cenário de hoje, o Estado reapareceu com força e se tornou o personagem principal no jogo de pressões da geopolítica.




    Nas disputas pela hegemonia global, EUA e China se esmeram em tratar a soberania tecnológica como arma e alvo preferenwcial. Sistemas de IA, chips, computação quântica e biotecnologia extrapolam o terreno das disputas tradicionais e são tratados como instrumentos de poder nacional. O ex-presidente dos EUA Joe Biden, com o CHIPS and Science Act, e o plano chinês Made in China 2025 explicitaram a natureza da competição atual. O controle de dados, a elevação permanente do poder computacional e a sofisticação crescente dos algoritmos tornaram-se peças inegociáveis ao substituírem a cooperação que prevaleceu durante décadas no campo da IA.




    A invasão da Ucrânia, a guerra no Oriente Médio e as ameaças constantes a Taiwan combinaram-se com a perda de efetividade dos organismos multilaterais e deixaram clara a fragilidade da interdependência tecnológica e econômica. Minaram a tradicional teia de lealdades e consolidaram a tendência ao retorno das políticas industriais, tanto nos países desenvolvidos quanto nos emergentes. Semicondutores avançados se transformaram em objetos de desejo do mundo todo, em especial de Pequim e Washington. As tensões na geopolítica aceleraram o decoupling tecnológico entre EUA e China, mesmo diante do entrelaçamento existente entre as duas economias. As cadeias globais de alto valor, antes vistas como rotas comerciais, converteram-se em trincheiras de resistência e influência.




    A proeminência do Estado envolve e protege hoje o setor privado, a começar pelo reconhecimento das grandes empresas de tecnologia como ativos ligados à segurança nacional. O governo dos EUA apoia empresas como Intel, OpenAI e NVIDIA em suas estratégias – inclusive com participação acionária – enquanto o Estado chinês não esconde seu relacionamento simbiótico com Huawei, ByteDance e Tencent, dentre outras. A intimidade entre Estado e grandes conglomerados privados evidencia o lugar ocupado por esses personagens centrais no tabuleiro global na era Trump.




    A disputa agressiva pela IA aprofunda as assimetrias entre países e regiões. Os contrastes sempre foram fortes, mas nunca os riscos de aprofundamento dos desequilíbrios globais foram tão grandes. O domínio e o controle da IA começam a estabelecer padrões impositivos para concorrentes, adversários ou inimigos. Dados, computadores, semicondutores, minerais críticos e capital dão vida a modelos de linguagem, sistemas de vigilância e controle logístico para comandar o exercício do poder global, tanto na paz quanto na guerra. As novas tecnologias empurram a política a reconfigurar o DNA do poder.




    Não à toa Trump trava guerra aberta contra qualquer constrangimento ou ruído que possa interferir no desenvolvimento da IA. Leis, normas técnicas e mesmo intenções regulatórias são tidas como alvos a serem neutralizados.




    No passado, a revolução da informática, da internet e da conectividade móvel foi sustentada por sistemas baseados em protocolos consensuais, inspirados no funcionamento das organizações multinacionais. Mesmo os conflitos para a definição de padrões e referências regulatórias não desrespeitaram a negociação, as regras comuns e a legitimidade processual.




    Com as máquinas inteligentes, a fragmentação tende a ser a norma, que prescinde do reconhecimento, uma vez que o condomínio Estado-empresas se afasta do consenso e opera com a bússola da rivalidade.




    Neste mundo povoado de arestas, o aperfeiçoamento dos ecossistemas de inovação torna-se imperativo. Em especial, para países em desenvolvimento como o Brasil. A coesão social – e não a polarização –, a começar pelo incentivo à cooperação entre governo, empresas e universidades, é o único caminho para resistirem e se aproximarem da fronteira científica e tecnológica.




    DESAFIOS BRASILEIROS




    A formatação de políticas industriais e a remodelagem do sistema de investimento tornaram-se mandatórias para desenvolver a inovação e as tecnologias de futuro, como a IA e a biotecnologia. Sem levar em conta essa mudança de qualidade, grande parte das políticas públicas, principalmente as centradas na indústria de manufatura, não conseguirá entregar nem dinamismo, nem os empregos de qualidade prometidos.




    O combate ao neoliberalismo e aos preceitos do Consenso de Washington pode pontuar em manifestos, mas não serve para definir a arquitetura do futuro. Anos de estagnação do Brasil nos índices de inovação (mesmo que imprecisos) dificilmente serão alterados sem políticas tecnológicas pautadas no incentivo à experimentação e à concentração do investimento em poucos projetos efetivamente transformadores.




    Esse é o caminho indicado para abrir novos segmentos na economia – a exemplo da transição energética, da bioeconomia, dos combustíveis sustentáveis – e viabilizar uma explosão de pequenas empresas e startups capazes de refazer a interação entre indústria, serviços, comércio e agricultura. Para isso, os esforços para elevar o grau de ambição tecnológica da elite empresarial e do setor público brasileiro tornaram-se condição de sobrevivência nacional com autonomia.




    A fragilidade da economia brasileira decorre de seu baixo desempenho e de sua falta de vitalidade. Por isso, não basta declarar que é preciso um projeto de nação. Sem buscar obstinadamente tecnologias de impacto, não haverá saltos de produtividade nem redução da extrema dependência tecnológica. Em outras palavras, o Brasil permanecerá vulnerável e sem alternativas próprias para seu desenvolvimento socioeconômico se não definir – claramente – o lugar que deseja ocupar no ecossistema mundial de inovação.




    A atual turbulência geopolítica apenas torna mais saliente o atraso digital do Brasil, que tem sua expressão maior na insuficiente infraestrutura de nuvem, computação, de conectividade e de cabos submarinos. Em um país com dificuldades para crescer de forma contínua, em estado de crise fiscal e com baixa produtividade, as carências de infraestrutura básica tornam-se um gigantesco obstáculo.




    O Brasil tem competência, pesquisadores e profissionais de talento. Todavia, a fragmentação e a alocação inadequada do investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) sangram o país. É preciso urgentemente forçar uma reversão de curso e oferecer alternativas para o encontro da indústria com novas fontes de energia, para a agricultura continuar na vanguarda mundial, para a biodiversidade impulsionar a descoberta de novos medicamentos e o digital conectar a saúde e a educação do país.




    O fato é que esse novo curso exige uma IA ética e inclusiva, profundamente enraizada no cotidiano brasileiro, voltada para resolver problemas da população, no trabalho, nos transportes e na segurança.




    Para entrar em sintonia com a realidade brasileira a IA precisa, antes de tudo, colocar os valores humanos, a ética e a responsabilidade no centro de suas preocupações. A presença de viés, o desrespeito à privacidade, as alucinações e os erros não podem levar à negação da força da IA e as oportunidades que ela representa para países como o Brasil. São desafios que precisam e devem ser vencidos.




    A incorporação da IA nos cenários de risco do mundo atual realça a urgência de se otimizar os sistemas de segurança em todos os seus níveis. A desinformação e as deepfakes precisam ser contidas e seu impacto negativo, reduzido ao máximo. A responsabilidade maior pela prudência e contenção das plataformas cabe, antes de tudo, à esfera pública, pois a autorregulação e a regulação voluntária deram mostras de sua impotência. Essa responsabilidade é reforçada pelo fato de que apenas o poder público detém a legitimidade necessária para articular diferentes setores na criação de arranjos regulatórios capazes de equilibrar inovação, dinamismo econômico e responsabilidade social - condição essencial para, a um só tempo, maximizar o potencial positivo da IA e reduzir seus possíveis riscos.




    O Brasil tem condições de adotar abordagens que equilibrem a inovação técnica com a responsabilidade ética, sempre considerando quem vai se beneficiar e quem será prejudicado pela IA. Para isso, é fundamental avançar na execução e aperfeiçoamento do Plano Brasileiro de IA (Pbia), a começar pelo fortalecimento dos centros de pesquisa existentes. Ao mesmo tempo, é mais do que importante concentrar recursos em projetos capazes de oferecer resultados e gerar impactos positivos na economia e na sociedade. Os cuidados para fazer a IA avançar de modo responsável têm tudo a ver com a estratégia brasileira, que tornou clara a necessidade de se firmar o interesse público via regras, instituições adequadas de monitoramento e legislação específica. Esses objetivos, infelizmente, deixaram de ser consensuais em tempos recentes.




    Após uma série de encontros de cúpula realizados no Reino Unido (novembro de 2023), na Coreia do Sul (maio de 2024) e na França (fevereiro de 2025), lideranças mundiais praticamente por consenso destacaram a necessidade de construção de mecanismos de governança global da IA. Sem perder de vista a tensão clássica entre a inovação e normas de proteção da sociedade, que nunca deixou de frequentar os debates sobre políticas públicas de IA, as resoluções aprovadas penderam de modo inequívoco para o lado da regulamentação. Nesses encontros, os chefes de Estado atuaram para diminuir os riscos de uma IA desgovernada, incentivaram a cooperação internacional para reduzir assimetrias de acesso e pesquisa entre os países e caminharam na direção de uma IA confiável e centrada no ser humano. Na Cúpula de Paris, em 2025, o presidente francês Emmanuel Macron deu o tom, ao defender uma nova era baseada em inovação, a combinação entre pesquisa, investimento e cooperação técnica para levá-la adiante. Na contramão, o vice-presidente estadunidense J.D. Vance foi enfático ao defender a liderança de seu país em IA e a implementação de políticas para evitar regulamentações excessivas, que marcou a reorientação nas estratégias de IA dos EUA ao longo de 2025.




    A inflexão política do governo Trump seria formalizada no lançamento do Plano de Ação para IA (junho de 2025), com a revogação do decreto de Joe Biden sobre o desenvolvimento e uso seguro, protegido e confiável da IA. As alterações de rumo influenciaram países aliados e se refletiram até mesmo na mudança de nome do Instituto de Segurança de IA dos EUA para Centro de Padrões e Inovação em IA. A União Europeia (UE), 
apesar da aprovação da Lei da IA, abriu debate para flexibilizar seus mecanismos regulatórios. O Japão, que já possuía regras menos restritivas sobre direitos autorais, promulgou uma nova lei de apoio ao desenvolvimento da IA em detrimento de sua regulamentação.




    No final da década de 2010, o movimento global de regulamentação das tecnologias digitais e de proteção da privacidade havia se inspirado diretamente no Regulamento Geral de Proteção de Dados da UE e gerou o efeito Bruxelas. Em 2025, na era Trump, a onda de revisão passou a responder ao efeito Washington e a se guiar pela oposição vista como irreconciliável entre inovação e regulação.




    No entanto, embora o governo dos EUA enfatize o não regramento da IA, sua atuação nunca deixou de buscar as fórmulas mais adequadas aos seus interesses. Basta olhar para as políticas de controle regulamentado da infraestrutura essencial para o desenvolvimento das tecnologias digitais. Ao alegar riscos à segurança nacional, os EUA constrangem a exportação de chips avançados com regras nem sempre visíveis, para conter o avanço da IA em outros países, a começar pela China.




    O resultado é que 2025 será lembrado como o ano em que Trump minou e reposicionou o debate baseado no consenso global para dar lugar à pulverização regulatória.




    O BRASIL PODE SUPERAR A VISÃO BINÁRIA DA IA QUE OPÕE EUA E CHINA




    Enquanto Washington e Pequim aspiram a supremacia tecnológica, governos, empresas e profissionais da IA são pressionados a escolher um lado na disputa. O problema é que essa competição passa ao largo das necessidades da maior parte dos países, dificulta seu acesso aos avanços da IA e mina a cooperação internacional na pesquisa e na diplomacia. Trata-se de uma disputa de soma zero, que não serve de modelo para países em desenvolvimento. O Brasil está fadado a trilhar esse caminho? Não necessariamente, ainda que as escolhas não sejam fáceis.




    Primeiro, não se deve ignorar que o chamado Sul Global possui um número crescente de países de renda média e baixa – na América Latina, África e Ásia – que construíram suas próprias estratégias de IA e se mostram abertos à colaboração.




    Segundo, o contencioso EUA-China abre oportunidades para muitos países desenvolverem políticas comerciais e tecnológicas, apoiando-se em recursos mais acessíveis e de menor custo, seja na área de energia, de biodiversidade e de reservas minerais.




    Terceiro, as oportunidades de cooperação regional representam alternativas que ajudam a construir competências e sistemas mais sintonizados com a realidade de carências que marca os países em desenvolvimento. A Estratégia Continental de IA da União Africana (de 2024) está sintonizada com o Roteiro de IA Responsável para 2025-2030, lançado pela Associação das Nações do Sudeste Asiático (Asean na sigla em inglês) e adotado por vários países europeus aglutinados em torno da Declaração de Hamburgo sobre IA. A interação amigável ajuda a impulsionar startups como nos aplicativos de agricultura, que identificam doenças nas plantações do Quênia; ou as plataformas de educação online, como a Vedantu da Índia; ou mesmo apps de detecção de medicamentos falsos, como a RxAll da Nigéria.




    Quarto, a mobilização de recursos humanos e materiais para o desenvolvimento de modelos locais e sistemas regionais é desejável e possível. Os caminhos abertos por empresas que operam com modelos mais simples, que não exigem um gigantesco poder computacional, mostraram que a sofisticação dos semicondutores, o aumento da velocidade de processamento e a expansão ilimitada de dados fazem parte de escolhas estratégicas voltadas para produzir máquinas capazes de se equipararem aos humanos. Há outros caminhos, porém. A ênfase na construção de sistemas de código aberto – nos moldes de empresas como DeepSeek, Meta, Google, Alibaba e a europeia Mistral – é caminho a ser estimulado fortemente pelos governos e trilhado pela iniciativa privada.




    É sempre oportuno lembrar que a escolha entre duas potências significa, implicitamente, aceitar a dependência tecnológica como insuperável. Será mesmo que a elite de pesquisadores de primeira qualidade e o conjunto de empresas dinâmicas brasileiras seriam incapazes de criar sistemas próprios de IA? Será possível ignorar que as grandes empresas de tecnologia treinam seus modelos de modo completo em inglês, o que diminui substantivamente a eficiência desses sistemas ao operarem com outros idiomas e contextos culturais diferentes?




    No fundo, a verdadeira batalha que países como o Brasil precisam travar é contra sua pequena disposição e carência de estratégia, uma vez que o desenvolvimento responsável de tecnologias de IA é crucial para superar o atraso de suas empresas, a baixa produtividade da economia e seu histórico déficit social.




    O esforço em busca de autonomia, de absorção de conhecimento externo e estímulo à inovação interna deve ser sistematizado nos seguintes pontos:




    • o Brasil e demais países em desenvolvimento precisam buscar um alinhamento múltiplo e diversificado e não se acomodar às escolhas binárias;




    • sistemas de código aberto são mais fáceis de operar, custam menos e exigem menor poder computacional. Mais ainda, conseguem ser instalados em locais mais próximos dos usuários finais, o que diminui os requisitos de infraestrutura, motivo relevante a mais para sua priorização;




    • podem render bons frutos as estratégias híbridas de absorção máxima do Norte e ampliação dos contatos Sul-Sul. Modelos regionais abertos à interação em rede como o SEA-LION (Southeast Asian Languages In One Network)1 e o AfriBERTa2 mostram que é possível combinar a busca do desenvolvimento autônomo com a colaboração com empresas e universidades dos países avançados;




    • a concentração do investimento tem como se apoiar em um PAC Digital, voltado para a disseminação de hardware, software, redes e dados. Armazenamento de dados, plataformas de nuvem e sistemas de comunicação são fundamentais para liberar as energias do país;




    • é essencial concentrar esforços no desenvolvimento de recursos humanos e capacidades locais. Nesse sentido, wi-fi e internet em escolas, centros de saúde e de cultura têm capacidade para proporcionar um ambiente de estímulo à inovação e ao empreendedorismo.




    A COLEÇÃO




    Esses direcionadores estiveram presentes na escolha temática e nas atividades de pesquisa que viabilizaram a edição deste livro. Os trabalhos sobre regulação e governança apresentados por Glauco Arbix e Marianne Moreira deram destaque à perda de protagonismo da UE e à fragilidade da ONU em um cenário de ascenso de partidos políticos nacionalistas, autoritários e protecionistas. Reações emanadas do G20 ou dos Brics voltadas para a construção de uma arquitetura global adequada às tecnologias digitais ainda carecem de força e coesão para impulsionar uma IA ancorada no interesse público.




    O capítulo assinado por Pedro Vivas, Guilherme Garcia, Bruno Fonseca e Glauco Arbix voltou-se para detalhar as iniciativas da IA na América Latina. O levantamento identificou as estratégias nacionais de IA e apontou os projetos de lei em discussão no poder legislativo de cada país. O estudo deixou claro que grande parte dos governos latino-americanos se esforça para construir ecossistemas apropriados para a IA, assim como para articular mecanismos de governança no âmbito nacional e regional.




    A contribuição de Cristina Godoy Bernardo de Oliveira, Emily Liene Belotti, Beatriz Segur, Anthony Novaes e Marianne Moreira comparou propostas para regular a IA no Brasil, na China, nos EUA e na UE, bem como a proposta apresentada pela ONU. A análise inédita identificou um ambiente de competição – em termos geopolíticos, jurídicos e tecnológicos – voltado para liderar e estabelecer precedentes em matéria de inovação, regulação e ética em IA.




    Antoni Cerignoni abordou o avanço da China no cenário internacional e sua consolidação como principal oponente dos EUA na disputa pela liderança em IA. A busca de hegemonia econômica, comercial e política encetada pelas duas superpotências, além de pressionar por mudanças na geopolítica, abre novas perspectivas para países em desenvolvimento, a começar pelo Brasil. As relações de amizade, de cooperação científica, comercial, militar e diplomática de longa data tanto com os EUA quanto com a China colocam o Brasil na posição de potencial parceiro das duas potências. Embora as recentes tensões comerciais com os EUA tenham criado um cenário mais estreito, a procura de novas parcerias internacionais abre oportunidades que o Brasil precisa aproveitar.




    Os semicondutores foram tema central do capítulo escrito por Antoni Cerignoni, João Paulo Cândia Veiga e Juliane Helanski. Caracterizada por uma alta especialização e intensos investimentos em P&D, a produção de semicondutores se apoia nos governos nacionais para aumentar sua competitividade e a segurança digital, especialmente no contexto da rivalidade sino-americana. Para países em desenvolvimento, as oportunidades se concentram nas etapas de back-end da produção, como observado na Malásia, no México e no Vietnã. O Brasil enfrenta desafios significativos para sua inserção nessa cadeia, decorrentes de investimentos limitados, histórico de políticas desarticuladas marcadas pela falta de continuidade e coordenação, além da concentração nas fases finais da produção. O caso da empresa Ceitec exemplifica essas contradições: apesar de representar uma capacidade única na América Latina para fabricação de wafers, sua trajetória evidencia as desigualdades estruturais do setor. Para consolidar-se como player relevante na cadeia global de semicondutores, o Brasil necessita de compromisso governamental consistente, planejamento e parcerias internacionais que permitam superar as limitações históricas e aproveitar as oportunidades emergentes no setor.




    Leonardo Melo Lins analisou e comparou os resultados de pesquisas conduzidas por EUA, Canadá, UE e Brasil sobre o uso empresarial da IA. O capítulo mostra que a adoção da IA ainda se encontra em estágio muito inicial e sua absorção se concentra, principalmente, nas empresas de grande porte.




    Francisco Kerche e Guilherme Garcia abordaram as principais mudanças que ocorreram nos termos de uso de moderação de discurso de ódio do X/Twitter, da Meta e do YouTube, desde sua fundação até a segunda eleição de Donald Trump. O estudo qualitativo explicitou as dificuldades colocadas pela natureza polissêmica dos discursos de ódio. Mais ainda, identificou que a tendência à expansão do que as plataformas consideravam discurso de ódio sofreu uma reversão entre o final de 2024 e o início de 2025 com o retorno de Donald Trump à presidência. O estudo inova ao desenvolver metodologia para os estudos de políticas das plataformas digitais.




    O ensino da ética está no centro das preocupações da pesquisa quantitativa e qualitativa realizada por Laura Camargo, Enio Alterman Blay e Gabriela Soares Schmidt. O trabalho qualifica as ementas das disciplinas voltadas para a ética oferecidas nos cursos de bacharelado da área da Computação em 17 universidades brasileiras. Os resultados deixam claro que as universidades não preparam adequadamente os estudantes, apesar da relevância da ética na formação dos desenvolvedores de IA.




    Os games foram alvo das preocupações do texto de Marcus Repa, que traçou o panorama de desenvolvimento de jogos eletrônicos no Brasil, as particularidades do setor, as formas de investimento e financiamento, a atuação dos coletivos e associações regionais e nacional, assim como a internacionalização dos estúdios e seus jogos. O estudo apresenta ainda o marco legal, recentemente aprovado, e como pretende gerar incentivos à produção de jogos no país. Entrevistas com desenvolvedores revelaram seu entendimento da regulamentação brasileira e a conjuntura produtiva de jogos digitais.




    Veridiana Domingos Cordeiro e Fabio Cozman discutiram os limites e a presença da pesquisa de base na IA como área científica. Apoiando-se nos conceitos da Sociologia da Ciência, o texto conseguiu mapear 1.571 instituições ao redor do mundo dedicadas à pesquisa de base em IA. Os resultados expuseram a distribuição geográfica das instituições, com maior concentração da pesquisa na Ásia, América do Norte e Europa. O trabalho de Rodrigo Brandão fecha o conjunto de capítulos com uma abordagem sobre as trajetórias de constituição dos centros de pesquisa em IA financiados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) e sua enorme importância para o ecossistema brasileiro.




    VALEU A PENA ESCREVER. VALE A PENA LER




    Este livro explora questões emergentes na era da IA generativa, marcada pelos grandes modelos de linguagem (LLMs). Esses sistemas são tão fáceis de manusear quanto difíceis de compreender, principalmente em seus mecanismos sutis que tocam nas questões de confiabilidade. No estágio atual das novas tecnologias, a IA generativa ainda não conseguiu ser incorporada nas estratégias empresariais. Por isso mesmo, ao final do ano 2025, os impactos prometidos de saltos de produtividade ainda permanecem como promessas futuras. A história mostra que tecnologias complexas não penetram facilmente no tecido da economia. O importante é que, mesmo em seus estágios atuais, a IA generativa se configura crescentemente como um projeto tecnológico voltado para a redução dos custos de cognição, com incidência direta sobre nosso pensamento, e nossa capacidade de reflexão e de aprendizagem.




    É certo que a IA deixou de ser um conceito futurista para se posicionar como uma força que move transformações massivas em todos os aspectos da vida científica, cultural, política e social. Mas as dificuldades de se visualizar para onde a IA caminha ainda são grandes, dado que muitos de seus impactos na sociedade são transitórios, alguns são positivos, outros contraditórios e mesmo indesejáveis.




    Isso porque a IA é mais que uma ferramenta. É tecnologia transformadora, que expande o potencial humano ao mesmo tempo em que é inibidora de habilidades essenciais. Faz isso sem possuir inteligência emocional. Mas cada um de nós deve se lembrar de que não é preciso ter consciência para fazer maldades.




    As autoras e os autores deste livro querem e pesquisam por uma IA virtuosa, que eleve o padrão da saúde, da educação, da sustentabilidade e dê oxigênio ao nosso país.




    Os avanços atuais da IA são de tirar o fôlego, é inegável. Por isso, como pesquisadores, almejamos domesticar essa tecnologia, da concepção ao uso, porque uma tecnologia tão poderosa não deve ser desenvolvida e utilizada sem forte escrutínio social.




    Marcado pela pesquisa interdisciplinar este livro trouxe à tona um debate atual sobre alguns dos maiores temas que desafiam universidades, empresas e governos. A multiplicidade dos tópicos foi temperada pela diversidade dos pesquisadores, que não pouparam esforços para identificar inflexões, analisar tendências e levantar dados e informações relevantes. O resultado foi uma coletânea de qualidade, com pesquisadores internos e externos à comunidade da Universidade de São Paulo (USP). Sua confecção ajudou a formar uma jovem geração que, certamente, está mais equipada, teórica e praticamente, para identificar e analisar problemas complexos colocados pelas novas tecnologias.




    Neste livro, a IA foi desdobrada em seu futuro brilhante, sem camuflagem de seus riscos e ameaças. Encontrar caminhos para a IA realizar seu pleno potencial certamente ajudará o desenvolvimento mais equilibrado e menos desigual do nosso país.
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        	1. Sea-Lion se refere à Southeast Asian Languages In One Network , uma família de Grandes Modelos de Linguagem (LLM), criada para facilitar globalmente a compreensão de contextos, línguas e culturas diversas do Sudeste Asiático, como indonésio, malaio, tailandês, filipino, vietnamita.





        	2. A sigla AfriBERTa  refere-se a um modelo do mesmo tipo, mas multilíngue, por ter sido desenvolvido para processamento de onze línguas africanas de que se tem baixa disponibilidade de dados digitais, entre as quais o somali (falado na Somália), o iorubá (na Nigéria, em Benim e no Togo), o oromo (na Etiópia) e o tigrinia (falado na Eritreia).
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    Desafios da governança global da IA




    Glauco Arbix




    Marianne W. Moreira




    Este capítulo analisa as mudanças provocadas globalmente pelas tecnologias de inteligência artificial (IA) que estão no epicentro das tensões internacionais. Por conta da natureza da IA - que não respeita fronteiras -, das estratégias competitivas conflitantes dos Estados Unidos (EUA) e da China, assim como pelo peso crescente de grandes corporações privadas de tecnologia, é possível apontar que a regulação global se tornou muito mais difícil de ser alcançada, mesmo em um patamar mínimo. A perda de protagonismo da União Europeia e a atual fragilidade da ONU, somadas ao ascenso de partidos políticos nacionalistas, autoritários e protecionistas, ampliam a fragmentação regulatória e reforçam a desigualdade entre países. Reações emanadas do G20 ou dos Brics, apesar de reafirmarem a disposição dos países em desenvolvimento de participarem da construção da arquitetura promovida pelas novas tecnologias digitais, ainda não mostraram força e coesão para definir limites para a expansão de uma IA ancorada no interesse público.


  




  

    Três grandes tendências remodelam atualmente o mapa da geopolítica mundial:




    • a política guerreira e impositiva de Donald Trump e a disputa entre os EUA e China pela supremacia global;




    • o aumento da intensidade e da extensão dos conflitos armados;




    • o avanço acelerado de tecnologias emergentes – como biotecnologia, computação quântica e especialmente IA.




    Tanto na inflexão da política comercial com a desarticulação das cadeias globais de valor provocadas pela nova política externa norte-americana, quanto nas novas estratégias de guerra – presentes com força no Oriente Médio, na ousadia tecnológica da Ucrânia para superar a ofensiva russa e nos drones indianos contra o Paquistão – a IA se consolida como um dos mais importantes fatores de desequilíbrio do cenário geopolítico. A facilidade de acesso a armamentos sofisticados, ao lado das restrições às exportações de tecnologias críticas impostas à China, assim como o esforço por novas fontes de energia e pelo domínio de semicondutores de última geração, expõem as principais razões que movem diferentes governos. E, mais importante, jogam luz sobre o peso específico das grandes corporações, que expandem sua influência para além das fronteiras tecnológicas e interferem de modo inédito em espaços econômicos, políticos e sociais que, historicamente, estavam na alçada dos estados nacionais1.




    Atualmente, países com ambição mínima são obrigados a navegar uma complexa e volátil malha, permeada por disputas de alcance global e por inéditos avanços tecnológicos. Organismos multilaterais – como os ligados ao sistema ONU, à Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e à Organização Internacional do Trabalho (OIT), e ao G20 – emergiram como as primeiras vítimas desse novo cenário de enfraquecimento da cooperação internacional impulsionado por Donald Trump e pela retomada generalizada entre economias avançadas de políticas nacionalistas (Colther et al., 2025).




    Países emergentes, como o Brasil, que não dispõem de poder determinante sobre o curso atual, são levados a se defender ou se adaptar aos novos obstáculos interpostos ao seu desenvolvimento, em uma tentativa de evitar o crescimento ainda maior da distância histórica que os separam das economias mais avançadas.




    Este capítulo tem seu foco voltado para analisar as mudanças provocadas pelas tecnologias de IA, que integram o epicentro das tensões internacionais, e como as diferentes estratégias dos EUA, da China e da UE ampliam a fragmentação regulatória, reforçam as desigualdades entre países e tornam a regulação global muito mais difícil de ser alcançada, mesmo em um patamar mínimo.




    Após Bletchley Park, Seul e Paris




    A IA coloca a humanidade diante de enormes desafios que certamente marcarão o século XXI. Como toda grande tecnologia disruptiva, vem acompanhada de questões ainda não respondidas e por riscos ainda não totalmente mensurados. Exatamente por isso, o debate sobre sua governança ultrapassa as fronteiras da economia e faz emergir problemas éticos, de privacidade, de segurança e ambientais. Instituições públicas e privadas se esforçam no mundo para desenhar modelos de governança capazes de garantir seu desenvolvimento seguro e confiável. Essas tentativas ainda são desiguais e fragmentadas, e variam de propostas de autorregulação a definição pública de limites, da regulação voluntária até modelos mais rígidos, como o chinês.




    Em fevereiro de 2025, dezenas de chefes de Estado se reuniram em Paris para a terceira Cúpula de Ação em IA. Diferentemente da primeira cúpula em Londres (2023) e da segunda, em Seul (2024), os EUA e o Reino Unido não assinaram o comunicado final do encontro, em uma demonstração cristalina de que os esforços pela regulamentação global da IA não se movem de modo linear. Com Donald Trump na presidência, os EUA modificaram sua trajetória de uma regulamentação pública parcial em direção a um regime de praticamente nenhuma regulamentação. Foram canceladas ou desfiguradas as diretrizes anteriores orientadas para a segurança com a justificativa de priorizar a inovação, a segurança nacional e a competitividade econômica. Medidas aprovadas para o consumo interno dos EUA pela gestão de Joe Biden, voltadas para a supervisão preventiva, foram totalmente canceladas. E a extensão dessa postura para o plano internacional firmou os EUA em uma posição de contraponto aberto às diretrizes mais restritivas da UE2.




    Os desencontros entre lideranças globais em Paris enfraqueceram ainda mais o debate sobre a governança da IA e as iniciativas multilaterais de regulação, a exemplo dos princípios definidos pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), pelo Processo de Hiroshima3 e pela ONU4, o que revelou fraturas políticas e regulatórias no cenário global da IA. Em uma das pontas, encontram-se os EUA e sua ênfase nos processos de inovação comandados pelas empresas; em outra, a UE se orienta pela construção de uma governança ética da IA; e, em uma terceira chave, situa-se a China, que não renuncia ao controle do Estado sobre o acesso a conteúdos indesejáveis para o Partido Comunista Chinês (Roberts, 2023).




    As abordagens divergentes entre os países que estão na vanguarda da IA contribuem para o distanciamento tecnológico entre ecossistemas de pesquisa, com o crescimento de obstáculos ao comércio e ao fluxo de dados, com prejuízo para o desenvolvimento da IA, além do risco de consolidação de estruturas regulatórias concorrentes.




    Essas tensões contrastam com a natureza transnacional da IA, que é sustentada por uma rede de infraestrutura e por cadeias de valor globais, a exemplo dos semicondutores, do armazenamento e da difusão de dados, e pela quase onipresença das grandes corporações, cujos algoritmos também não respeitam fronteiras. Seus impactos nas redes sociais, nas eleições e na desinformação demandam mecanismos multilaterais de governança para lidar com riscos coletivos que afetam as diferentes sociedades. Riscos sistêmicos da IA e a manipulação de mercados exigem respostas coordenadas, protocolos compartilhados e normas consensuadas (Wasil, 2024).




    Por isso mesmo, as tentativas de definição e contenção de mecanismos regulatórios em espaços nacionais antecipam uma aguda competição tecnológica, cujo resultado será o aumento da desigualdade entre países. Iniciativas dessa natureza desconsideram as características profundamente internacionais da IA, presentes nas cadeias globais de fornecimento de equipamentos, data centers, dados e softwares – para não falar das necessidades de energia, água e minerais críticos – até as redes envolvidas em sua programação e aplicação. Longe de ser uma tecnologia apenas do intangível, a IA é um conjunto metamórfico de abordagens tecnológicas que dependem de infraestruturas industriais, cadeias de suprimentos e trabalho humano que precisam ser fabricados, transportados muitas vezes por cabos submarinos que cruzam oceanos e trabalhados fisicamente. As transações para sua viabilização e seu custo global não reconhecem divisas nacionais nem se restringem à atuação de grandes empresas (Crawford, 2021).




    Nesse sentido, a maior parte das perspectivas de regulação sugeridas até o momento aborda apenas uma das dimensões da IA, a competitiva. Na busca de maior poder militar, econômico e cultural, os países capazes de inovar mais rapidamente terão mais vantagens competitivas, como se vê na disputa atual entre EUA e China. A IA que nasce dessa perspectiva é tornada instrumento ativo da competição e não como um projeto cooperativo global, voltado para elevar o patamar civilizatório da humanidade. A corrida global desenfreada entre empresas, privadas e estatais, para desenvolver e controlar as tecnologias de IA deixa pouco espaço para considerações regulatórias (Miailhe, 2018), o que desguarnece populações inteiras, a começar por seus segmentos mais vulneráveis.




    É fundamental abordar a IA em suas múltiplas dimensões para que o espaço internacional se amplie como terreno privilegiado para a colaboração científica e tecnológica (Bucknall, 2025), e dê seguimento à multiplicação de modelos e sistemas oriundos da colaboração (inclusive de código aberto), que ganharam vida em espaços interinstitucionais e interculturais5.




    A IA é tecnologia de proliferação rápida: uma vez lançada ao público, se torna onipresente. Algoritmos de IA, por serem reproduzidos e acessados facilmente a um custo baixo, podem se tornar extremamente perigosos sem a existência de salvaguardas, por permitirem o desenvolvimento de pesquisa de química, de biologia sintética, de textos e vídeos, sob risco de gerar consequências transnacionais de alto impacto negativo (Ho, 2023).




    O esgarçamento da cooperação entre atores-chave, além de ter se transformado em grande obstáculo à cooperação global, com prejuízo dos países de renda baixa e média que não conseguem diminuir a distância que os separa das economias mais avançadas, aumenta significativamente a insegurança do planeta.




    Não à toa as nações do chamado Sul Global não querem mais ser apenas plateia ou nem mesmo participar de eventos e dissenções entre os mais avançados. Querem também ser arquitetos da ordem emergente da IA, de sua segurança, de sua ética e da construção do arcabouço regulatório quanto nas atividades de P&D.




    Estratégias emergentes




    Vários países da América Latina avançaram na regulamentação da IA, muitas vezes inspirados em referências globais que aumentaram significativamente em 2024. Diversas iniciativas ligadas à segurança da IA, como a criação de institutos especializados, floresceram no Reino Unido, no Canadá, no Japão e nos EUA, que deram base para a criação da Rede Internacional de Institutos de Segurança de IA, orientada para temas mais práticos e operacionais da governança, como a avaliação de modelos de linguagem, red teaming, benchmarks, testes e tópicos de infraestrutura. Embora o protagonismo da UE, dos EUA e da China tenha persistido, iniciativas sobre a governança da IA se expandiram em todos os continentes. Dezenas de países introduziram políticas, leis e regras para diminuir riscos da IA ligados à desinformação, direitos autorais, imprecisões, invenções e deepfakes, tanto no Sudeste Asiático, quanto na União Africana, na América Latina, no mundo árabe e na Austrália.




    A aprovação do AI Act pela UE em 2024 estimulou movimentos semelhantes em diversos países, inclusive no Brasil, com o intuito de proteger a sociedade tanto do mau uso quanto de distorções de design da própria tecnologia (IAPP, 2024).




    A Colômbia assumiu lugar importante nas discussões sobre IA na América Latina. Após sediar a Cúpula Nacional de IA em Cartagena – o ColombIA – o país também organizou a Cúpula Ministerial sobre Ética da IA na América Latina e Caribe, voltada para fortalecer a cooperação regional e promover a implementação de políticas alinhadas às Recomendações da Unesco. A essas iniciativas somaram-se decisões do Brasil e do Chile de regulamentar a IA. Embora a discussão nos respectivos parlamentos ainda não tenha se encerrado, ambos os projetos procuram proteger a população e garantir que os sistemas de IA beneficiem as pessoas e não corroam as instituições, a democracia e o Estado de Direito6.




    Ainda que iniciais, e marcados pelo atraso na capacidade de utilizar e desenvolver a IA7, os passos dados na América Latina ressaltam a importância da discussão regulatória, que vai além das abordagens econômicas e de segurança. Sem o peso de sistemas regulatórios enraizados, a cooperação entre os países e o intercâmbio internacional podem ajudar a América Latina a desenvolver sistemas de IA capazes de resguardar direitos sem asfixiar a inovação (Yeyati e Cortesi, 2024).




    Regulamentações que não se tornem letra morta exigem mais do que leis precisas e bem elaboradas. Instituições adequadas e competentes são fundamentais para a construção de um arcabouço regulatório eficiente. Muitos países latino-americanos carecem de expertise técnica e de recursos operacionais para testar, auditar os sistemas de IA avaliar os riscos algorítmicos e garantir sua conformidade. O desenvolvimento dessa capacidade deve ser prioridade para os diferentes governos. Isso significa criar instituições nacionais de segurança de IA para supervisionar sistemas de alto risco, treinar reguladores em auditoria e modelagem de riscos e criar sandboxes público-privados para testar novas aplicações em condições reais.




    Além disso, é fundamental zelar pela dinâmica dos mercados de IA, em especial pelas pequenas e médias empresas que podem facilmente ser sufocadas por grandes corporações. Para isso, será necessário diferenciar e reduzir os deveres de conformidade, oferecer assistência técnica, suporte financeiro e promover ecossistemas de código aberto para ajudar a mitigar a enorme assimetria da competição e garantir que a inovação possa se espalhar e, assim, oxigenar o tecido produtivo e a economia de toda a região.




    Modelos de código aberto apontam caminhos para a IA inclusiva




    O anúncio dos sistemas de linguagem da startup chinesa, a DeepSeek, no início de 2025, assustou as gigantes de tecnologia que dominam o universo da IA e que investem bilhões de dólares para aperfeiçoar seus modelos. O desempenho dos modelos de linguagem da DeepSeeWk8 alcançou praticamente os mesmos padrões das principais empresas americanas, a exemplo do GPT-4.0, do Claude-3.5, do Llama3.1. Em algumas dimensões, os modelos chineses foram mais eficientes, apesar de operarem com menor poder computacional, sem chips de última geração e com um custo quase dez vezes menor do que os grandes modelos de IA generativa disponíveis no mercado. Mais ainda, os modelos da DeepSeek são praticamente de código aberto, ou seja, trabalham sem as limitações dos códigos proprietários das big techs e oferecem acesso – e oportunidades – para desenvolvedores do mundo todo.




    A DeepSeek não é a única capaz de sacudir o mundo da IA. Com inovações semelhantes, a Alibaba, que domina o comércio eletrônico na China, anunciou seu modelo Qwen 2.5, seguida pela Tik Tok, com seu modelo GoKu AI, ainda em versão Beta, mas com a capacidade de gerar vídeos e imagens altamente realistas. Na verdade, o período recente mostrou uma onda de startups que floresceram em Hangzhou, a capital da província de Zhejiang, chamada de o Vale do Silício chinês. Na esteira da DeepSeek, um grupo altamente inovador ficou conhecido como os “Seis Pequenos Dragões”, como a Unitree, a DeepRobotics, a BrainCo, a Game Science e a 3D. Há também plataformas de código aberto como a Metaso.ai e a Kimi.ia, que operam somente em chinês, e que seguiram caminhos diferentes das americanas para expandir a IA.




    A atuação dessas empresas deixa claro que o mundo digital americano, dominado por poucas e grandes corporações, tinha certeza de que o único caminho possível para desenvolver a IA seria aumentar o poder dos computadores e utilizar de modo crescente, um volume maior de dados, apresentados como o único meio para se produzir máquinas capazes de se equiparar aos humanos. As inovações que vieram da China abriram um novo capítulo na trajetória da IA que pode ser aproveitado – e potencializado – pelos países em desenvolvimento.




    É importante registrar a baixa eficácia das restrições que os EUA definiram para conter o avanço tecnológico da China. As barreiras à transferência de conhecimento, a contenção do intercâmbio na pesquisa e as restrições a qualquer comercialização de produtos críticos para a IA – como chips, computadores, impressoras – iniciadas no primeiro governo Trump e ampliadas no mandato de Joe Biden, mostraram-se extremamente limitadas em seu alcance. Ou seja, os meios utilizados para conter o crescimento da China na área econômica, militar, tecnológica e mesmo política, não atingiram os resultados esperados.




    Os avanços da DeepSeek deixaram claro que não há caminho único para a inovação. Antes do ChatGPT9, dos grandes modelos de linguagem e da tecnologia Transformer (2017), o investimento em IA apoiava diferentes tipos de design, de redes neurais, de algoritmos e de abordagens. Após o sucesso do ChatGPT, a pesquisa em IA praticamente se concentrou em apenas uma abordagem, a que momentaneamente havia se mostrado vencedora. Ou seja, o caminho a ser seguido apontava para as redes neurais movidas a enormes quantidades de dados, tratados por computadores e chips de alta performance.




    A DeepSeek saltou fora da curva precisamente ao não tratar a metodologia e a estratégia das big techs como dogmas. Um caminho a ser trilhado pela pesquisa e por empresas dos países em desenvolvimento. É claro que o próximo período será pleno de incertezas no mundo da IA. O salto da DeepSeek mostra que a China se aproximou ainda mais da liderança dos EUA, o que não garante o predomínio tecnológico da China no futuro imediato. Como sempre ocorre no universo da ciência e da tecnologia, o desenlace está em aberto.




    Vários países emergentes, inclusive o Brasil, já foram referência em software livre por muitos anos. A rota decidida pelo peso avassalador das big techs foi o dos softwares proprietários. Agora pode ser a vez do lean coding e dos small language models, voltados para a elaboração enxuta de novos modelos, uma vez que a agilidade, a colaboração e o código aberto podem dar origem a estratégias para a construção de uma IA genuinamente inclusiva.




    A onda nacionalista que grassa atualmente empurra os governos dos países avançados a dificultarem o fluxo de todo conhecimento entendido como fundamental para sua competitividade. As tecnologias não são mais tratadas como espaços de especialistas e ocupam a centralidade das políticas públicas. E a IA, com seu poder multifacetado, torna-se peça-chave para conduzir mudanças efetivas na estrutura econômica, no comércio global e na defesa. Não à toa a política externa dos EUA procura impulsionar um crescente decoupling tecnológico entre EUA e China, tanto no terreno do software quanto no hardware10.




    O acirramento do conflito tecnológico e comercial entre EUA e China em meio à instabilidade global da geopolítica certamente afetará o acesso às tecnologias, à diminuição da cooperação internacional, além de promover a regressão do debate regulatório, com impactos negativos para os países emergentes. Por isso mesmo, não há alternativa a não ser acelerar sua capacitação e aprendizagem em IA para superar suas carências históricas e desenhar novos rumos para a saúde, agricultura, a manufatura e a educação.




    Riscos da IA desgovernada




    Quanto mais a economia é embebida de tecnologia, maiores devem ser os cuidados com a inclusão digital, a proteção de direitos e com a ética. Isso porque as perdas com os impactos adversos da IA podem ser maiores ou menores conforme decisões tomadas por governos e grandes corporações (Turchin e Denkenberger, 2020).




    Apesar do potencial transformador da IA, a falta de transparência e de mecanismos de responsabilização (Taeihagh, 2021; Lin, 2029; Ovink, 2024), a presença de viés algorítmico, violações de privacidade, desrespeito à propriedade intelectual e crimes cibernéticos ameaçam desestabilizar as finanças, áreas de entretenimento e mesmo da saúde (Schwalbe e Wahl, 2020). Relatório do governo britânico alerta de modo enfático para riscos de segurança, de cyberterrorismo, desinformação, manipulação e tributários que pedem respostas coordenadas em nível global e nacional (Golbin et al., 2020; GovUK, 2024).




    O mercado de trabalho, porém, configura espaço de risco crescente por conta da automação acelerada, tanto por envolver atividades de subsistência de bilhões de pessoas que podem ser ainda mais deslocadas para as margens do planeta, quanto pela perspectiva de aumento das desigualdades, ao constranger e eliminar qualquer possibilidade de melhoria de suas vidas.




    Pesquisas conduzidas por David Autor mostram como a IA pode ser uma força capaz de revitalizar empregos para a classe média ao viabilizar o reforço de competências intermediárias e estimular um mercado de trabalho mais resistente, embora alertem sobre como o ritmo da automação pode ultrapassar a capacidade de realocação do mercado e, com isso, afetar negativamente salários e os postos de trabalho. Entre suas conclusões se destacam:




    • o aumento da polarização no mercado de trabalho, uma vez que a IA tende a eliminar empregos intermediários (como contadores, técnicos administrativos, assistentes jurídicos), tradicionalmente ocupados pela classe média, e a elevar a distância entre trabalhadores mal remunerados e os mais qualificados;




    • o movimento de substituição de capacidades humanas – e não de ampliação e complementação –, uma vez que os sistemas de IA são capazes de simular e replicar atividades cognitivas e não apenas físicas;




    • a tendência à diminuição da mobilidade social, dado que a destruição de funções intermediárias dificulta a ascensão profissional e a progressão de carreiras de jovens trabalhadores (Autor, 2024; Acemoglu e Restrepo, 2018; Acemoglu, 2024).




    Estimativas de Acemoglu apontam que ganhos de produtividade com substituição de trabalhadores em tarefas específicas podem impactar negativamente o PIB dos EUA e os salários. Seus estudos explicitam as relações entre os riscos de desestruturação do mercado de trabalho e as estratégias das big techs, que:




    • se orientam por uma automação excessiva e com viés de substituição de quem trabalha por sistemas algorítmicos;




    • buscam ganhos de produtividade com redução de custos e corte de postos de trabalho, o que reduz a participação do trabalho humano, mesmo quando alternativas de complementaridade poderiam trazer benefícios para os negócios e para o bem-estar social;




    • resultam na concentração de poder nas mãos de poucos agentes econômicos, o que aumenta a renda do capital em detrimento do trabalho; ou seja, eventuais ganhos de produtividade são capturados por um número reduzido de empresas que lideram o atual ciclo tecnológico;




    • reduzem postos de trabalho de baixa e média qualificação, com impacto na dinâmica de geração de empregos;




    • não diminuem, pelo contrário, aumentam a distância tecnológica e a desigualdade entre países, com fortalecimento na arena mundial das economias mais avançadas, em especial das que estão na dianteira da competição pelo predomínio da IA.




    David Autor enfatiza a necessidade de reconstituição e ampliação da classe média, enquanto Acemoglu insiste na mudança de curso dos modelos de inovação, com sugestões que tocam nos mecanismos fiscais e regulatórios. Porém, tanto Autor quanto Acemoglu convergem na crítica ao uso da IA como substituta do trabalho humano e ambos defendem que a tecnologia deve ser moldada para ampliar as capacidades humanas e fortalecer o tecido econômico e social.




    Essas conclusões são consistentes com as avaliações sobre a pequena capacidade de a indústria de transformação gerar emprego em economias emergentes. Diferentemente do passado, a indústria apresenta dificuldades crescentes para a absorção da mão de obra, que somente tenderá a aumentar com a automação. Para esses autores, os países em desenvolvimento precisam priorizar as áreas de serviços de alto valor, em especial na saúde e na educação, ao invés de buscar a reindustrialização de suas economias por meio de atividades de manufatura que geram poucos empregos (Rodrik e Sandhu, 2024; JuhEaz, Lane e Rodrik, 2023).




    Ainda que haja nuances entre os artigos citados, a preocupação com o curso tecnológico atual – que vem sendo basicamente definido pelas grandes corporações –, que aponta para uma onda de impactos negativos de fundo no mercado de trabalho, levou à elaboração da Tabela 1, que pode estimular a reflexão sobre a necessária definição de limites regulatórios para a IA e a constituição de mecanismos de governança.




    Tabela 1 Impactos da IA no mercado de trabalho




    

      

        

          	

            Tópicos


          



          	

            Diagnóstico


          



          	

            Propostas de políticas públicas para uma IA inclusiva


          

        




        

          	

            Trajetória da automação atual impulsionada pela IA


          



          	

            Sistemas de IA estão sendo direcionados para substituir tarefas humanas, inclusive cognitivas. O resultado é uma tendência à automação enviesada para o corte do emprego e com baixa capacidade de criação de novas ocupações.


          



          	

            Redirecionar o esforço pela inovação para o desenvolvimento de tecnologias capazes de complementar o trabalho humano. Ou seja, estimular soluções que ampliem capacidades e não apenas que reduzam custos.


          

        




        

          	

            Impactos na natureza do trabalho e no emprego


          



          	

            A automação atual intensifica a polarização ocupacional. Deixada ao sabor dos mercados, a IA gera crescimento de postos altamente qualificados ao lado do aumento do trabalho precário, com a diminuição significativa de funções intermediárias.


          



          	

            Usar IA para revitalizar empregos de média qualificação, especialmente em setores de serviços públicos intensivos em pessoas como saúde, educação e administração.


          

        




        

          	

            Concentração econômica e poder de mercado


          



          	

            A IA contribui para a concentração de poder em grandes plataformas tecnológicas, o que reduz a participação do trabalho na renda e amplia a desigualdade.


          



          	

            Criar mecanismos fiscais e regulatórios que limitem a automação puramente substitutiva e estimulem a geração de empregos qualificados com redistribuição dos ganhos de produtividade.


          

        




        

          	

            Mobilidade social 


          



          	

            A destruição de trajetórias ocupacionais intermediárias compromete a mobilidade social, especialmente para jovens e trabalhadores sem educação de nível superior


          



          	

            Estabelecer políticas de requalificação profissional baseadas em IA instrucional, com foco em trajetórias ocupacionais viáveis e escaláveis.


          

        




        

          	

            Inovação e sociedade


          



          	

            A inovação tecnológica é guiada por critérios privados de eficiência, sem considerar impactos sociais e distributivos mais amplos.


          



          	

            Criar agências públicas de avaliação tecnológica com poder regulatório e estabelecer incentivos para empresas que adotem modelos de inovação responsáveis e inclusivos.


          

        


      

    




    OPORTUNIDADES




    Como tecnologia transformadora, a IA carrega potencialmente uma ampla gama de benefícios para a humanidade, a começar pelo reforço ao desenvolvimento econômico dos países de média e baixa renda e a elevação de seus padrões de saúde e de educação (Sharma, 2024; Alhosani e Alhashmi, 2024). Porém, é fundamental que a IA tenha limites, que as sociedades formem redes de proteção contra distorções em seu design e mau uso generalizado, de modo a canalizar seu enorme poder para beneficiar toda a humanidade (Marwala, 2024; Leslie et al., 2024). Nesse sentido, mecanismos de governança global são fundamentais para garantir transparência, ética e respeito aos direitos das pessoas. A ONU desenhou uma linha de futuro em que a humanidade poderia se beneficiar da IA, desde que fosse preponderantemente inclusiva, voltada para a maioria esmagadora do planeta que sequer tem oportunidade de utilizar essa tecnologia para tentar melhorar suas vidas. Sem cooperação internacional esse horizonte jamais será alcançado (UN, 2024).




    Por que governar globalmente a IA?




    Riscos econômicos, sociais e éticos gerados pela IA são fonte permanente de problemas, com prejuízo maior para os países menos desenvolvidos e para as populações mais vulneráveis. Desprezar ou minimizar esses riscos, fartamente apontados pelas pesquisas, por especialistas e instituições multilaterais, aumenta a instabilidade e a insegurança global, na medida em que podem ocorrer em qualquer país ou região. Uma governança internacional da IA, sustentada pelo acordo básico entre países, poderia fixar sistemas de monitoramento, protocolos, normas e padrões de referência para reduzir riscos, a desorganização do comércio e as disputas e os contenciosos entre países (Trager et al., 2023; Cha, 2024; Lee, 2024; Borgogno e Perrazzelli, 2024).




    O objetivo maior da cooperação internacional em torno da IA é o de buscar o equilíbrio entre os interesses dos países e de suas economias com a segurança que as populações precisam para viver. Diante do curto alcance das legislações nacionais e do risco de maior fragmentação que representam, a questão-chave é reconhecer a necessidade da regulação transnacional, principalmente por conta das mudanças no cenário internacional após a inflexão do governo norte-americano (Ratcliff, 2023; Veale et al., 2023.




    A começar pelo acirramento da competição entre os EUA e a China, que aumenta ainda mais a turbulência na geopolítica mundial. A velocidade crescente da busca pela inovação tecnológica e as novas dificuldades para a cooperação, os países com pretensão de ocupar uma posição de destaque na arena global serão levados a procurar parceiros e a reconstituir blocos de intercâmbio tecnológico, seja para manterem sua competividade, seja para se reposicionarem internacionalmente. O resultado poderá vir na emergência de uma nova ordem mundial, agora impulsionada pela IA11.




    O envelope dessa nova situação traz a marca da incerteza sobre um desenlace positivo para a maioria dos países, diferentemente dos EUA e da China, que dominam as tecnologias de IA e estão muito bem-posicionados neste cenário. Mesmo assim, apesar das condições difíceis, as janelas de oportunidades não estão totalmente fechadas para o restante do mundo, em especial as nações emergentes.




    Países como o Brasil, que estão no meio do caminho, se fizerem escolhas adequadas e concentrarem seus investimentos em recursos humanos para a inovação, poderão dar um salto em sua qualificação e, assim, participar da modelagem futura da IA (Bremmer e Suleyman, 2023). O Plano Brasileiro de IA (Pbia), embora mais avançado do que a primeira versão de 2021, continua carente de foco e prioridades claras para a inovação em IA. A Nova Indústria Brasil (NIB), a política industrial mais recente, não deu prioridade ao digital, muito menos à IA, apesar de se apresentar como uma estratégia nacional contemporânea. O problema é que dificilmente haverá a formação espontânea de um ecossistema digital, necessário para capacitar, articular e dar previsibilidade para empresas e universidades; para preparar os bancos de dados existentes e definir políticas para os dados e data centers; para estimular o empreendedorismo; para oferecer segurança, financiamento e apoio para o florescimento de uma nova geração de startups de tecnologia. E para levar o país a superar a divisão digital e impulsionar o letramento em IA, nas escolas, universidades, centros de saúde e de cultura.




    Sem esforço de mobilização, não serão potencializados os pontos fortes do Brasil, sua diversidade, sua camada de talentos cultivados nas principais universidades do mundo, assim como suas empresas mais dinâmicas, que precisam de um roteiro nacional claro para deixar o bloco do meio e disputar o bloco dos mais avançados em IA em menos de uma geração.




    A governança da IA




    Governança da IA inclui mecanismos e processos que a moldam e a administram (Butcher e Beridze, 2029). Sua operacionalidade é dada pela capacidade de desenvolvimento e de aplicação, seja por meio de instituições, estruturas, regulamentações e instrumentos legais, que se baseiam em direcionadores éticos e normas sociais. Diversos agentes colaboram e/ou participam desses mecanismos, a começar pelo setor privado. As grandes corporações que dominam a IA pendem para defender a autorregulação ou uma regulação híbrida, com tópicos emanados do setor público mais brandos; governos nacionais formam um segundo grupo, que não domina a tecnologia, mas executa estratégias econômicas, políticas e militares; um terceiro grupo é formado por instituições intergovernamentais, como a UE, a OCDE, a ONU, o G20, o G7, que primam pela natureza de interlocução, articulação e consulta; e por fim, o agrupamento de organizações não-governamentais, think tanks, associações de pesquisa e de profissionais, que são fontes de recomendações.




    Essa multiplicidade de agentes torna flagrante a fragmentação de interesses e a pulverização do ambiente que também é marcado por forte assimetria de poder em todos os seus níveis. Não é difícil visualizar que o entrelaçamento de objetivos (declarados ou não) torna extremamente complexa a definição do escopo, foco e meios para tornar efetiva a governança (UN Advisory, 2024). O debate mais significativo, porém, gira em torno da centralização ou descentralização da governança, que também divide o posicionamento dos principais players do debate: EUA, China e, em um nível não tão alto, a UE (Cihon et al., 2020; Jelinek, 2020).




    As dissensões entre estados soberanos que atravessam o debate sobre governança nem sempre consideram a natureza da IA como tecnologia transformadora, distinta das tecnologias anteriores, dada a maneira especial como movimenta e alavanca o poder político, econômico e militar das nações. Por sua plasticidade e transversalidade, a IA se desenvolve no meio civil e militar de forma simultânea e interligada, o que acelera seu desenvolvimento e o alcance quase que instantâneo de sua difusão pelo mundo afora.




    Imersa em um terreno altamente diversificado, a IA se constitui em um moving target, por conta de sua expansão, pela articulação com outras tecnologias e sua capacidade de alavancar continuamente outras inovações. Por isso mesmo, Bremmer e Suleyman sugerem uma rota específica para a governança da IA, adaptada às suas características próprias, que leve em conta os desafios que representa e ao ambiente instável e imprevisível em que opera. Partem do pressuposto de que a governança da IA não pode ser totalmente especificada desde o início, mas que é fundamental acompanhar sua evolução para identificar e mitigar os riscos sociais e globais disruptivos da tecnologia (Bremmer e Suleyman, 2023).




    Abordar a governança da IA com prudência significa monitorar sua trajetória; reunir e classificar seus equívocos, vieses e alucinações; definir padrões e protocolos para mitigar riscos, principalmente os da desinformação, que podem corroer instituições, processos eleitorais e a democracia. Em sintonia com esse script, o G20 publicou um estudo que sugeriu a “criação de um Observatório Global para facilitar discussões informadas e recomendações de políticas sobre IA”, com a instituição de uma estrutura internacional voltada para a ética e os direitos dos trabalhadores. Em suas conclusões, o estudo propôs que o G20 estimule o fluxo transversal de conhecimento, a transdisciplinaridade e a formação de fóruns com a inclusão de empresários, acadêmicos, centros de pesquisa e organizações representativas da diversidade da sociedade civil dos países em desenvolvimento. As sugestões avançaram ainda para a necessidade de construção de bancos de dados de qualidade, tidos como essenciais para a governança de uma IA ética, responsável e transparente (Godoy et al., 2024).




    Conclusão




    O contraste entre a necessidade da governança global e o arrefecimento das iniciativas nos países líderes em IA, com poucas exceções, nunca foi tão acentuado. Encontros de cúpula, relatórios de comitês de especialistas e documentos de instituições multilaterais produziram poucos resultados efetivos sobre o formato que a cooperação multilateral e a governança da IA devem tomar. Há um rol de princípios, muitos consensuados, que procura orientar mecanismos regulatórios, como:




    • uso indevido da tecnologia;




    • viés algorítmico e falta de transparência;




    • operações automatizadas em torno de objetivos desalinhados com os valores da dignidade humana;




    • necessidade de manutenção da supervisão humana12.




    Os encontros de cúpula realizados em Bletchley Park (Reino Unido) e em Seul (Coreia) produziram documentos de cunho cooperativo. Mas o último Summit, em Paris, já expressou o afastamento dos EUA e do Reino Unido das negociações, em uma clara demonstração de que a proposta de uma governança abrangente estará inviabilizada enquanto a competição geopolítica estiver em altos níveis. Os obstáculos para a aproximação de governos rivais ficaram ainda mais fortes com a intensificação da guerra no Oriente Médio e entre a Rússia e a Ucrânia.




    Apesar dos obstáculos, é possível trilhar caminhos que levam a uma cooperação internacional entre parceiros que compartilham uma base de compreensão comum sobre a necessidade de cooperação e intercâmbio de conhecimento. A formação de painéis intergovernamentais, no estilo do IPCC da ONU, assim como a criação de um Observatório Global da IA são iniciativas apropriadas ao nível de desenvolvimento e de entendimento dos mecanismos sutis da IA, e também mais adequadas ao momento de incerteza que afeta a geopolítica mundial.




    A IA generativa e seus sucedâneos moldarão o futuro da governança da IA. Embora seja difícil prever sua evolução, a construção de modelos menores e de código aberto é promissora para países em desenvolvimento, como o Brasil. Esses modelos avançaram muito em 2024 e sua progressão poderá gerar modelos verticais específicos, treinados com bancos de dados enxutos, com menor poder computacional e que tem nas respostas mais precisas seu diferencial.




    As tecnologias de IA são irreversíveis - para o bem e para o mal. Debater a governança da IA significa refletir sobre a necessária contenção dos riscos gerados por uma das tecnologias mais poderosas que a humanidade criou. É a única maneira de realizar o potencial positivo da IA, sem o pessimismo conservador e o deslumbramento mistificador.
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        	1. Ian Bremmer detalhou como a emergência de uma nova ordem global está cada vez mais dependente da atuação de um grupo de grandes empresas de tecnologia que competiam com os estados nacionais na arena da geopolítica. Para o autor, as corporações de tecnologia tornaram-se poderosas ao ponto de estender sua soberania sobre o espaço digital para o mundo físico (Bremmer, 2021).





        	2. A UE aprovou em 2024 o AI Act que procura regulamentar os sistemas de IA conforme o nível de risco que apresentam. A regulamentação aprovada pelo Parlamento Europeu reforçou a necessidade de transparência, dispôs sobre os riscos e restringiu o uso de sistemas de vigilância biométrica. Em sintonia com os princípios definidos pela OCDE, o EU AI Act impacta a economia, empresas e usuários de IA ao exigir conformidade com direitos autorais e transparência, ainda que sua implementação efetiva deve ocorrer em 2026.





        	3. O Processo de Hiroshima foi lançado em maio de 2023, quando o Japão presidia o G7. Seu objetivo manifesto era o de promover uma IA segura e confiável. Pelo peso dos países signatários, o encontro de Hiroshima ficou marcado como um dos primeiros e mais importantes esforços da comunidade internacional para definir diretrizes para o desenvolvimento e uso da IA.





        	4. Várias organizações do sistema ONU estão envolvidas com a regulamentação da IA. Em 2023, o Secretário-Geral das Nações Unidas para a Cooperação Digital instituiu um Comitê Consultivo de Alto Nível sobre IA, que divulgou em setembro de 2024 o relatório Governing AI for Humanity, com recomendações para a governança internacional da IA.





        	5. O AlphaFold (da DeepMind de Londres), o Hugging Face e o LLama (Meta), dos EUA, o R-1 (DeepSeek), o Qwen (da Alibaba), o Baichuan (Sougou) e o Mistral 7B, da francesa Mistral são alguns dos exemplos mais conhecidos.





        	6. O governo brasileiro patrocina o Projeto de Lei nº 2.338/2023 – Proposta de Regulamentação da IA no Brasil. No Chile, o presidente da República enviou à Câmara dos Deputados projeto de lei referente à regulamentação de sistemas de IA.





        	7. O AI Preparedness Index do FMI identifica o nível de prontidão dos países para a utilização e desenvolvimento da IA por meio de um conjunto de indicadores macroestruturais, como a infraestrutura digital, capital humano, políticas para o mercado de trabalho, inovação, integração econômica, regulação e ética. Segundo esse índice, que varia de 0 a 1, as economias avançadas se posicionam com 0,68, os emergentes com 0,46 e os países menos desenvolvidos com 0,32. https://www.imf.org/external/datamapper/datasets/AIPI





        	8. A DeepSeek é de propriedade de um fundo de hedge chinês chamado High Flyer. Sobre a capacidade do modelo V3, cf. https://www.deepseek.com/ – acesso em 30/09/2025.





        	9. Sua versão 3.5 foi lançada publicamente em novembro de 2022 pela OpenAI, da Califórnia (EUA).





        	10. Ao restringirem as exportações de equipamentos necessários para a fabricação de chips para a China, os governos do Japão e da Holanda enfrentaram forte oposição interna. Líderes empresariais declararam que o Japão não deveria seguir cegamente os EUA. Um grande jornal japonês destacou que a pressão dos EUA leva empresas japonesas e holandesas a perderem o enorme mercado chinês. Ver: Nikkei Asia, 2025.





        	11. A guerra pelo domínio de semicondutores de última geração remodela a Wcirculação de bens no comércio internacional, aumenta o investimento em capital humano e elevam o nível de incerteza na geopolítica.





        	12. Cerca de 200 países assinaram as recomendações da Unesco sobre ética e IA. Mas é importante registrar que esses documentos não possuem força jurídica capaz de tornar obrigatória sua aplicação.
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    Estratégias de governança da inteligência artificial (IA) se disseminaram pelos países da América Latina nos últimos anos. Este artigo detectou essa expansão por meio do rastreamento de dois dos principais instrumentos de governança das novas tecnologias: (i) estratégias nacionais de IA e (ii) projetos de lei em discussão no poder legislativo de cada país. Apesar de restrições orçamentárias, de infraestrutura, de profissionais capacitados, de competências empresariais e do setor público, foi possível constatar que parte significativa dos governos latino-americanos tem mobilizado esforços para acompanhar o movimento global de avanço da pesquisa em IA por meio da formulação de políticas públicas de incentivo e da construção de marcos legal-regulatórios. A partir de documentos oficiais dos poderes executivo, legislativo e judiciário desses Estados, a pesquisa apontou os desafios comuns ao desenvolvimento de IA nos distintos países, assim como construiu o perfil de governança predominante no âmbito nacional e regional. Nas conclusões, destacou-se a percepção da IA como ferramenta com potencial para equacionar e superar problemas históricos desses países, a começar pela distância que os separa do desenvolvimento tecnológico alcançado pelas nações mais avançadas. O estudo diagnosticou também que a constituição de mecanismos de coordenação regional pode impulsionar os esforços dos países latino-americanos e ajudar na interação com centros mais avançados, imprescindível para absorção e desenvolvimento da IA.


  




  

    1. Introdução




    Na esfera internacional, em especial nos países mais desenvolvidos, há intenso debate sobre formulação, construção e regulação da IA1, abordada como um conjunto de tecnologias essenciais que marca a era atual (Haenlein e Kaplan, 2019; Kaplan e Haenlein, 2018; Zhang e Lu, 2021). Essa movimentação responde aos avanços da IA, de seus resultados efetivos na economia (Agrawal et al., 2019, p.7) e do potencial disruptivo dessas tecnologias para o reposicionamento dos países na arena mundial (Korinek e Stiglitz, 2021; Lee, 2018).




    Ao redor do mundo, a IA surge como uma possibilidade de servir como alavanca para o desenvolvimento, para a diminuição das desigualdades sociais e para a elevação do nível de vida de suas populações. Esse movimento, entretanto, não tem se mostrado linear nem automático. Longe disso, em particular para nas economias mais avançadas, convivem iniciativas de cooperação e trocas, ao lado do acirramento de disputas entre países pela liderança no desenvolvimento de iniciativas nesse âmbito (Miailhe e Hodes, 2017; Lee, 2018). Os conflitos que marcam as relações entre Estados Unidos (EUA) e China, e desta com a Europa, muitas vezes se estendem para países em desenvolvimento.




    Nesse ambiente altamente competitivo e conflituoso, torna-se fundamental governar a IA de modo adequado, promovendo políticas relevantes de desenvolvimento e implementação da tecnologia. Por um lado, o exercício de boa governança é fundamental para a abertura de janelas de oportunidade para o desenvolvimento econômico, a produção de riqueza e benefícios para a sociedade, impulsionados pela consolidação da IA como uma tecnologia de propósito geral, ou seja, como ferramenta imprescindível para a geração de inovações e para o avanço de praticamente todas as áreas do conhecimento (Trajtenberg, 2018, p.2; Brynjolfsson et al.; 2017, p. 19; Agrawal et al.; 2018, p.3; Crafts, 2021, p.9).




    Por outro lado, iniciativas de governança também são importantes ferramentas no enfrentamento a uma série de obstáculos estruturais significativos, que devem ser levados em consideração pelas autoridades públicas. A IA, apesar de promissora, é também fonte de desequilíbrios na economia e na sociedade, típicos de uma tecnologia que está em processo de amadurecimento (Acemoglu, 2021; Crawford, 2019, p.58; Joyce et al.; 2021; Buolamwini e Gebru, 2018). Exatamente por isso, é essencial ter cuidado com eventuais armadilhas – como a automação excessiva, o incremento de desigualdades e a deterioração do debate político – que podem afetar negativamente a vida social e corroer as democracias.




    Entre os anos 2023 e 2025, iniciativas de peso de governança foram executadas nessa direção por governos como o dos EUA, com a Executive Order on the Safe, Secure, and Trustworthy Development and Use of Artificial Intelligence (EUA, 2023), voltado para o desenvolvimento e uso de IA; do Reino Unido, com o UK’s AI Regulatory Principles Initial Guidance for Regulators, com diretrizes iniciais para uma futura regulação (Reino Unido, 2024); da União Europeia (UE), com o EU AI Act (UE, 2024); e da China (Sheehan, 2023).




    Pela natureza própria da IA, que não respeita fronteiras nacionais, e pela necessidade de resguardar e evitar que as desigualdades entre países cresçam ainda mais, a ONU deu um passo importante em outubro de 2023, quando o secretário António Guterres instituiu um Comitê Consultivo de IA. Esse board, composto por especialistas de diversas partes do mundo, teve como uma de suas primeiras ações a publicação de um relatório denominado Governando a IA para a Humanidade, que visa a “fortalecer a governança internacional da IA realizando sete funções críticas, como a varredura do horizonte em busca de riscos e o apoio à colaboração internacional em dados, e a capacidade e o talento computacional” (Organização das Nações Unidas, 2023). A governança da IA é, portanto, tida como uma prioridade, ou nos termos do documento, um “habilitador fundamental” (p.7), que também serve aos propósitos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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